
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744197 - SC (2022/0155882-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J A A DE M (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE DO ART. 
226, II, DO CP. OFENSA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. FATOS DESCRITOS NA DENÚNCIA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.Embora a causa especial de aumento prevista no art. 226, II, 
do Código Penal não tenha sido indicada de forma expressa na 
exordial acusatória, a denúncia descreve a circunstância e que a 
vítima era sobrinha do agravante.
2. O instituto da emendatio libelli previsto no art. 383 do Código 
de Processo Penal consiste na atribuição de definição jurídica 
diversa daquela descrita na inicial acusatória, ainda que isso 
implique agravamento da situação jurídica do réu, não 
implicando ofensa ao princípio da correlação fática entre a 
denúncia e a sentença, posto que o acusado se defende dos 
fatos descritos na peça acusatória.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 a 
27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE DO ART. 
226, II, DO CP. OFENSA AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. FATOS DESCRITOS NA DENÚNCIA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1.Embora a causa especial de aumento prevista no art. 226, II, 
do Código Penal não tenha sido indicada de forma expressa na 
exordial acusatória, a denúncia descreve a circunstância e que a 
vítima era sobrinha do agravante.
2. O instituto da emendatio libelli previsto no art. 383 do Código 
de Processo Penal consiste na atribuição de definição jurídica 
diversa daquela descrita na inicial acusatória, ainda que isso 
implique agravamento da situação jurídica do réu, não 
implicando ofensa ao princípio da correlação fática entre a 
denúncia e a sentença, posto que o acusado se defende dos 
fatos descritos na peça acusatória.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  J A A DE M contra decisão 
monocrática que do Min. Relator Jorge Mussi que não conheceu do habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado (e-STJ, fls. 1353-1357).

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do agravo (e-
STJ, fls. 1366-1370).

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 1.347):

Com efeito, é imperioso destacar que o réu se defende dos fatos 
narrados na denúncia, e não da definição jurídica a eles conferida pelo 
Ministério Público.

Por essa razão, admite-se que o magistrado, ao proferir sentença nos 
autos, confira nova definição jurídica aos fatos contidos na exordial 
acusatória, sem que tal procedimento implique ofensa ao princípio da 
correlação, nos termos do que dispõe o art. 383 do Código de 
Processo Penal: Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato 
contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica 
diversa, ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais 
grave.

Assim, verifica-se que, em momento algum, houve alteração do 
contexto fático descrito na denúncia para afastar a aplicação da causa 
de aumento prevista no art. 226, II, do Código Penal, que foi 
reconhecida pelo juiz em sede de embargos de declaração e 
confirmada pelo Tribunal local no julgamento da apelação criminal.

Logo, estando devidamente descrito o fato de que o paciente era tio da 
vítima, as instâncias de origem acertadamente reconheceram a 
aplicação da causa de aumento descrita no art. 226, II, do Código 
Penal, embora a referida causa não tenha sido expressamente 
capitulada por ocasião do oferecimento da exordial acusatória.

Reforço que o instituto da emendatio libelli  previsto no art. 383 do 
Código de Processo Penal consiste na atribuição de definição jurídica diversa 
daquela descrita na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da 
situação jurídica do réu, não implicando ofensa ao princípio da correlação fática entre 
a denúncia e a sentença, posto que o acusado se defende dos fatos descritos na 
peça acusatória.

Assim, embora a causa especial de aumento prevista no art. 226, II, do 
Código Penal não tenha sido indicada de forma expressa na exordial acusatória, a 
denúncia descreve, de forma clara, que a vítima era sobrinha do agravante, de modo 
que não houve qualquer alteração nos fatos descritos na acusação (e-STJ fl. 149).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
NULIDADES. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. INTIMAÇÃO. RÉU 
CITADO QUE MUDOU DE ENDEREÇO SEM CONSTITUIR NOVO 
DEFENSOR E SEM COMUNICAR JUÍZO. AUSÊNCIA DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DOSEMETRIA. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa do paciente renunciou ao prazo para interposição de 
recurso, portanto não há que se falar em deficiência da defesa. Cabe 
destacar que deve ser respeitado o princípio da voluntariedade 
recursal.

2. Mostra-se válida a intimação por edital da prolação da sentença, 
haja vista que houve o esgotamento de todos os meios para a 
localização do réu a justificar a intimação editalícia.

3. O acordão impugnado está de acordo com a jurisprudência 
desta corte, quanto ao princípio da correlação, pois é pacífico o 
entendimento de que não há ofensa quando a sentença 
condenatória é proferida com base em fatos e provas narrados na 
denúncia.

4. Cabe destacar que o procedimento do mandamus, marcado por 
cognição sumária e rito célere, é impróprio para averiguar as 
particularidades subjetivas que lastrearam o convencimento do 
Magistrado prolator da sentença, sem análise profunda das provas dos 
autos.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 842.420/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.) - Grifo 
acrescido.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 744.197 / SC
Número Registro: 2022/0155882-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009885320138240056 05613000988700000 5613000988700000 9885320138240056

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg no AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : J A A DE M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A A DE M (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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